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Corregedores Gerais da Justiça do Estado de Mato Grosso 
 
 

1946           – Des. Francisco Bianco Filho 
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1971            –  Des. Milton Armando Pompeu de Barros 

1972            –  Des. Leão Neto do Carmo 

1973/4         –  Des. Jesus de Oliveira Sobrinho 
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1995/7         – Des. Wandyr Clait Duarte 

1997/9         – Des. José Ferreira Leite 

1999/2001   – Des. Paulo Inácio Dias Lessa 

2001/03      – Des. José Tadeu Cury 

2003/05      – Des. Mariano Alonso Ribeiro Travassos 

2005/07      – Des. Munir Feguri 
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A Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, objetivando uma 
perfeita atualização dos Juízes e servidores mato-grossenses, informa: 

 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso 
Centro Político Administrativo (CPA) – Caixa Postal nº 1071,  
CEP: 78050-970 
Fone: (65)3617-3205  
E-mail: corregedoria@tj.mt.gov.br 
 
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça 
Luzia Borges  
Fone: 65/3617.3205 
E-mail: luzia.borges@tj.mt.gov.br  
 
Márcia Regina Coutinho Barbosa 
Fone: 65/3617.3341 
E-mail: márcia.coutinho@tj.mt.gov.br 
 
Juízes Auxiliares 
 
Jones Gattass Dias 
Fone: 65/3617.3573 
 
Luis Aparecido Bertolucci Junior 
Fone: 65/3617.3341 
 
Sebastião de Arruda Almeida 
Fone: 65/3617.3221 / 3617.3595 
 
Selma Rosane dos Santos Arruda 
Fone: 65/ 3617.3326 
 
Valmir Alaércio dos Santos 
Fone: 65/ 3617.3009 
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PROVIMENTO nº 60/2008-CGJ 

 
 
Altera os itens 7.26.1 e 7.29.1 da 
CNGC que dispõe sobre a 
execução penal provisória. 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições 

legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  

Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE;    

CONSIDERANDO o teor da Resolução n. 57 de 24 de 

junho de 2008, do Conselho Nacional de Justiça; 

RESOLVE: 

Art. 1º. Alterar a redação das seções 26.1 e 29.1 do 

Capítulo 7 da CNGC/MT, que passarão a vigorar com o seguinte teor: 

7.26.1 - Prolatada a sentença ou acórdão condenatórios, 

ressalvada a hipótese de possibilidade de interposição de recurso com efeito 

suspensivo, por parte do Ministério Público, será o réu colocado imediatamente 

no regime imposto na decisão, estando ele em regime mais rigoroso, podendo, 

para tanto, o órgão prolator realizar audiência admonitória, ou determinar a 

expedição da guia de recolhimento provisório, que  deverá ser encaminhada à 

distribuição para remessa ao Juízo da Execução, no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias. 

7.29.1 - Prolatada a sentença ou acórdão condenatórios, 

ressalvada a hipótese de possibilidade de interposição de recurso com efeito 

suspensivo por parte do Ministério Público, antes da remessa dos autos à 
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instância superior, expedir-se-à guia de recolhimento provisório, que deverá ser 

imediatamente encaminhada à distribuição, para remessa ao Juízo da Execução. 

Art. 2º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 06 de outubro de 2008. 
 
 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 61/2008-CGJ 

 
Disciplina a expedição de 
Termo de Apelação para 
intimação de sentença de réu 
preso. 

 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO 

DE ALMEIDA PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  

atribuições legais, com fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  

Organização  e  Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE;    

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a 

manifestação de vontade do réu preso, consoante disciplina o art. 578 e 

parágrafos do Código de Processo Penal; 

CONSIDERANDO a necessidade de se garantir o 

princípio constitucional da ampla defesa; 

R E S O L V E: 

Art. 1º. Alterar a redação das seções 14.2 e 35.12.2, do 

Capítulo 7 da CNGC/MT, que passarão a vigorar com o seguinte teor: 

7.14.2 - No ato de intimação pessoal do réu, ser-lhe-à 

indagado se deseja recorrer da sentença. Expressado o desejo de fazê-lo, o 

oficial de justiça ou o gestor(a) reduzirá a termo a sua manifestação, 

independentemente do defensor ou advogado, de acordo com o art. 578 e 

parágrafos, do CPP. 

7.14.2.1 - Cabe à Secretaria do Juízo, no momento da 

expedição do mandado de intimação da sentença, expedir também Termo de 

Apelação, com espaço reservado para o Réu assinalar a intenção de recorrer da 

sentença condenatória.  
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7.35.12.2 - No ato de intimação pessoal da sentença 

condenatória, será indagado ao réu ou querelado se desejam recorrer da 

sentença. Expressado o desejo de fazê-lo, deverá o Oficial de Justiça ou o (a) 

Gestor (a) reduzir a termo a sua vontade, independentemente do defensor ou 

advogado, de acordo com o art. 578 e parágrafos, do CPP. 

7.35.12.2.1 - Cabe à Secretaria do Juízo, no momento da 

expedição do mandado de intimação da sentença, também expedir o Termo de 

Apelação, com espaço reservado para o Réu assinalar a intenção de recorrer ou 

não da sentença condenatória.  

Art. 2º. O Termo de Apelação seguirá o modelo em anexo, 

disponível no Sistema Apolo. 

Parágrafo Único. O Departamento de Aprimoramento da 

Primeira Instância deverá disponibilizar o Termo de Apelação, no respectivo 

Sistema, no prazo de trinta dias. 

Art. 3.º - Este Provimento entra em vigor 30 (trinta) dias 

após a data de sua publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 06 de outubro 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral de Justiça 
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PROVIMENTO Nº 62/2008-CGJ 

 
Dispõe sobre a destinação ao projeto Bio-

Bikes de bicicletas apreendidas em 

processos criminais. 

O Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, 

no uso de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do Código 

de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, 

CONSIDERANDO a possibilidade de deterioração de 

bens constritados judicialmente,  gerando sua desvalorização e onerando a 

respectiva guarda, com prejuízo às partes, além de desprestígio do Poder 

Judiciário;  

CONSIDERANDO que os prédios dos Fóruns e dos 

Juizados Especiais Criminais carecem de espaço físico adequado para a guarda 

dos referidos bens, havendo que se prevenirem, inclusive, eventuais acidentes, 

furtos e roubos; 

CONSIDERANDO o disposto no Capítulo 7, seção 20, 

item 08 da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria-Geral da Justiça 

do Estado do Mato Grosso;  

CONSIDERANDO que, dentre os bens apreendidos em 

todas as Comarcas do Estado, há uma grande quantidade de bicicletas   que 

podem ser remodeladas e utilizadas na coleta de óleos residuais; 

CONSIDERANDO que esta Corregedoria é parceira da 

Fundação Nova Chance no projeto “Remodelação de Bicicletas visando a 

transformação em Bio-Bikes bicicletas como coletoras de óleos residuais” que 

será implantado na Penitenciária Central do Estado, 
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 RESOLVE: 

 Art. 1º - As bicicletas apreendidas, desde que dispensáveis 

à instrução e julgamento de processos criminais ainda pendentes, poderão ser 

doadas ao Projeto “Remodelação de bicicletas visando a transformação em bio-

bikes bicicletas como coletoras de óleos residuais”, desenvolvido pela Fundação 

Nova Chance na Penitenciária Central do Estado, observadas as seguintes 

condições:  

I - ouvido previamente o representante do Ministério 

Público, o Juízo ordenará a expedição de Edital, com prazo de 10 (dez) dias, 

para que eventuais interessados ou lesados possam requerer a restituição dos 

bens que lhes pertencerem, publicando-se no Diário da Justiça Eletrônico e 

afixando-se  cópia no átrio do Fórum.  

II - escoado o prazo previsto no inciso anterior, não 

havendo interesse na restituição do bem, o Juízo providenciará a sua doação ao 

projeto, mediante termo próprio nos autos.  

Art. 2º - Os Gestores Criminais, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, a contar da data da publicação deste Provimento, adotarão as 

providências determinadas, inclusive com relação aos processos findos.  

Art. 3º - Fica dispensada a expedição do edital 

mencionado no inciso I do artigo 1º, tanto nos processos em andamento quanto 

nos processos findos, desde que decorridos mais de 06 (seis) meses da apreensão 

do bem sem manifestação de possíveis interessados.  

Art. 4º - A destinação a que se refere o artigo 1º deste 

Provimento ocorrerá de forma contínua, enquanto perdurar a execução do 

projeto, e deverá ser comunicada pelo Juízo, mediante ofício, à Fundação Nova 

Chance, situada na Rua Jarí Gomes, n° 454, Bairro: Boa Esperança, CEP. 

78050-970, Cuiabá-MT, ou à Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública (SEJUSP), situada na Av. Transversal, S/N, Bloco “B”, 2º Piso, CEP 

78.050-970, Cuiabá-MT.   
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Art. 5º - Ficará a cargo da Fundação Nova Chance, ou de 

qualquer outro órgão vinculado à SEJUSP, desde que autorizado pela Fundação, 

a retirada das bicicletas que forem destinadas ao projeto.   

Parágrafo único – a entrega das bicicletas será precedida 

da elaboração de documento, a ser preenchido pelo Gestor Judiciário, ou pelo 

Administrador do Fórum, em 03 (três) vias, devendo uma delas ser arquivada na 

Secretaria do Juízo,  outra na Direção do Foro, e a última encaminhada à 

Fundação Nova Chance. 

Art. 6º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

 Publique-se. Registre-se e cumpra-se. 

 Cuiabá (MT), 06 de outubro de 2008. 

 

Desembargador Orlando de Almeida Perri  

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº. 63/2008-CGJ (anexos deste disponíveis no 

site da Corregedoria Geral da Justiça/MT) 
 

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE  
ALMEIDA PERRI, Corregedor Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais previstas nos artigos 31 e 39, alínea “c”, do  Código de Organização e 
Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE,  

 
CONSIDERANDO o que estabelece o § 2º, do art. 1º, da Lei 

nº. 7.550, de 03/12/2001, prescrevendo que os valores dos emolumentos praticados pelos 
Serviços Notariais e de Registros do Estado serão reajustados anualmente, por ato do 
Corregedor Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso; 

 
CONSIDERANDO que o último reajuste da tabela de  

emolumentos do Foro Extrajudicial ocorreu em dezembro de 2006, por meio do Provimento 
nº. 14/06-CGJ, de 22/12/06, culminando um período de 01 (um) ano e 07 (sete) meses sem 
qualquer atualização; 

 
CONSIDERANDO os índices inflacionários no período 

compreendido entre dezembro/2006 a julho/2008, medidos pelo IBGE – Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística; 

 
CONSIDERANDO  a Lei 8.943, de 29 de julho de 2008, que 

acrescenta a tabela F a Associação Mato-Grossense dos Defensores Públicos(AMDEP)  e  a 
Associação dos Procuradores do Estado de Mato Grosso; 

 
 RESOLVE: 
 
Art. 1º - Atualizar em 10,95% os valores das tabelas de  

emolumentos do Foro Extrajudicial, anexas a Lei nº. 7.550, de 03/12/2001, e suas alterações, 
com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC -, acumulado no período de 
dezembro/2006 a julho/2008. 

Art. 2º -  Este provimento entra em vigor 30 (trinta) dias após 

sua data de publicação. 

P. R. Cumpra-se. 
 
Cuiabá-MT,  06 de outubro de 2008. 
 

                          Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
                                               Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO nº 64/2008 – CGJ (anexo disponível no 

sita da Corregedoria/MT ) 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, alínea “c”, do Código de Organização 

e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

CONSIDERANDO a implantação do selo de controle dos 

atos dos serviços notariais e de registro, de que trata a Lei 8.033, de 17/12/2003,  c/c, 

Capítulo 8, Seção 9, da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria – CNGC – 

2ª Edição; 

CONSIDERANDO o reajuste da Tabela de Emolumentos do 

Foro Extrajudicial, referente aos atos de autenticação, reconhecimento de firma, 

abertura de firma, procuração ad negotia escritura mínimo/registros, procuração ad 

judicia/extra, casamento com e sem diligência, 2ª via de certidão de nascimento, 

casamento e óbito, 2ª via de certidão com busca, certidão RGI (ônus e inteiro teor), 

cancelamento de protestos, certidões – Tabelionato, Títulos e Documentos e Pessoa 

Jurídica, certidões - Tabelionato, Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica, acrescida de 

busca; 

CONSIDERANDO a implantação do selo digital nos atos 

que geram registros nos cartórios deste Estado; 

CONSIDERANDO a necessidade de controlar a quantidade 

de selos físicos e digitais utilizados pelos cartórios extrajudiciais, por meio da 

declaração on-line; 

CONSIDERANDO que a declaração on-line veio com 

objetivo de interligar as serventias extrajudiciais com o Tribunal de Justiça, 

propiciando rapidez e baixo custo na agilização do trabalho desenvolvido, tanto para 

a serventia quanto para o Tribunal. 



 17

RESOLVE: 

Art. 1º.  Alterar o valor de face dos selos de controle, 

utilizados nos documentos que representam os atos de autenticação, reconhecimento 

de firma, abertura de firma, procuração ad negotia escritura/registros, escritura 

mínimo, procuração ad judicia/extra, casamento com e sem diligência, 2ª via de 

certidão de nascimento, casamento e óbito, 2ª via de certidão com busca, certidão RGI 

(ônus e inteiro teor), cancelamento de protestos, certidões – Tabelionato, Títulos e 

Documentos e Pessoa Jurídica, certidões - Tabelionato, Títulos e Documentos e Pessoa 

Jurídica, acrescida de busca; 

              Art. 2º. Alterar os formulários de declaração dos atos notariais e 

de registros, anexo ao Provimento nº 10/08-CGJ, de 22/02/08,  bem como aqueles de  

pedido de selos, anexos ao Provimento n. 26/07-CGJ,   mudando-se  os valores de face 

dos selos fixos, a fim de adequar a declaração à  implantação do selo digital, conforme 

Provimento 54/08-CGJ, de 29 de agosto de 2008. 

          Art. 3° - Este provimento entra em vigor 30 (trinta) dias após sua 

data de publicação. 

P. R. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 06 de outubro de 2008. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                    Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 65/2008-CGJ 

Altera o critério de enumeração de incidentes 

de procedimentos de pagamento espontâneo 

da obrigação instituída no art. 475-J do 

Código de Processo Civil 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, alínea “c”, do Código de Organização 

e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE;  

CONSIDERANDO que o equívoco na redação do artigo 2º do 

Provimento nº 55/2008-CGJ, quanto ao critério a ser adotado na numeração do 

procedimento, que leva à coincidência de números identificadores de autos alusivos a 

questões incidentais; 

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar os casos 

excepcionais em que é admissível o recebimento de incidentes; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Alterar o § 2º do artigo 2º do Provimento nº 55/2008–

CGJ, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“§ 2º. A petição do devedor que requerer a efetivação 

do depósito judicial, após autuada e registrada no 

Sistema de Informática como Incidentes e 

Procedimentos Diversos, receberá número e código 

segundo a ordem cronológica de entrada, juntando-se 

aos autos a guia de recolhimento e intimando-se o 

credor sobre a efetivação do depósito”. 

Art. 2° - Este provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 

             Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
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Cuiabá-MT, 15 de outubro de 2008. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                   Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 66/2008/CGJ 

 
 

Determina a realização de correição extraordinária 
em todas as Varas do Estado, especificamente 
visando a baixa e o arquivamento de processos 
sentenciados. 

 
O Corregedor-Geral da Justiça do Estado de Mato 

Grosso, no uso de suas atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, “c”, do 

Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE, 

CONSIDERANDO que a fundamental missão da 

Corregedoria-Geral da Justiça é intensificar e aprimorar continuamente os serviços 

judiciários e os meios de orientação e fiscalização administrativa para garantir eficácia 

na prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO que essa missão administrativa impõe 

a busca pela celeridade, excelência e a organização do serviço judiciário; 

CONSIDERANDO que essa nova sistemática de prestação 

de serviço público exige o constante controle gerencial, inclusive em relação ao 

alcance de metas estabelecidas no início da gestão;  

CONSIDERANDO que através do Sistema SIAP 

constatou-se grande volume de demandas retidas nas Varas do Estado, no que tange à 

falta da efetiva baixa e arquivamento de feitos já sentenciados;  

CONSIDERANDO a necessidade de atingir a meta global 

da Alta Administração do Poder Judiciário – Biênio 2007/2009 - reduzir em 20% o 

estoque de processos existentes em 01/03/2007, na 1ª. instância, até fevereiro de 2009; 

CONSIDERANDO, por fim, o que já disciplina o 

Provimento n. 10/2007-CGJ, 
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RESOLVE: 

Art. 1º - Determinar a todos os magistrados do Estado que, 

no prazo de  30 (trinta) dias, a partir de 03 de novembro próximo, realizem Correição 

em suas respectivas varas, especificamente para a adoção de todas as providências 

cabíveis para o efetivo arquivamento e baixa dos processos sentenciados, com trânsito 

em julgado e os incidentes já decididos. 

Parágrafo único – Será de 60 (sessenta) dias o prazo 

quando o Juiz estiver acumulando mais de uma vara. Estando em férias ou licença, o 

prazo inicia-se a partir do seu retorno. 

Art. 2º - Durante a Correição serão verificados, 

rigorosamente, em todos os processos sentenciados: 

a) se as partes foram devidamente intimadas da sentença;  

b) se houve recurso e se há necessidade de expedição de 

guia de execução provisória;  

c) se há armas ou objetos apreendidos e, em caso positivo, 

que destinação deverão tomar; 

d)  se a Secretaria está cumprindo as determinações 

judiciais nos prazos legais ou estabelecidos; e se todos 

os andamentos estão atualizados no Sistema Apolo. 

Art. 3o. – Ao final do prazo para correição, todos os 

processos sentenciados com trânsito em julgado deverão estar arquivados e baixados 

nos relatórios estatísticos (cod 16) e na distribuição.  

Art. 4º - Fica determinado aos Senhores Gestores das Varas 

que providenciem para que todos os processos sentenciados, livros físicos, se for o 

caso, e materiais utilizados no desenvolvimento das tarefas estejam à disposição do 

Juiz Corregedor, no início dos trabalhos correicionais. 

Art. 5º - Cada magistrado deverá baixar, imediatamente, 

portaria a respeito, remetendo a esta Corregedoria relatório acerca das providências 

adotadas até o 5º dia útil após o término do prazo ora fixado. 

Parágrafo primeiro – Sempre que não for possível o 

efetivo arquivamento ou a baixa dos processos sentenciados no prazo fixado neste 
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Provimento, deverá o juiz fornecer, no relatório, justificativa plausível e 

pormenorizada a respeito, fixando prazo razoável para a regularização da pendência. 

Parágrafo segundo – Ao final do prazo estipulado, a 

Corregedoria deverá ser comunicada acerca da efetiva solução adotada. 

Art. 6º - Durante a correição, fica proibido qualquer tipo de 

interrupção do expediente nas Secretarias das Varas. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
 
Cuiabá/MT, 22 de  outubro de 2008. 

 
Des. Orlando de Almeida Perri 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 67/2008-CGJ 

 
Desobriga a prévia expedição de 
ofício pelo juízo deprecante ao juízo 
deprecado, para devolução de carta 
precatória, em razão da inércia da 
parte. 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, 

previstas nos artigos 31 e 39, “c” , da Lei nº 4.964/85 - Código de  Organização  e  

Divisão  Judiciárias  do Estado de Mato Grosso – COJE/MT,    

CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a 

prestação jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual, em face 

ao disposto no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que a intimação dos advogados é feita por 

meio do Diário da Justiça Eletrônico; 

CONSIDERANDO que a expedição desnecessária de ofícios 

implica em acúmulo de serviços, além dos gastos deles decorrentes; 

CONSIDERANDO que compete à parte interessada diligenciar 

diretamente no juízo deprecado quando do cumprimento de carta precatória; 

RESOLVE:  

Art. 1º. Alterar os itens 2.7.5, 4.8.7, 5.16.6 e 6.16.7.24 da 

CNGC/MT, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

2.7.5. Os Juízes deverão devolver as cartas precatórias em que o 
advogado da parte interessada, apesar de intimado diretamente 
pelo juízo deprecado para manifestação e/ou providência 
(manifestação sobre certidões, pagamento de diligências e/ou 
outras despesas processuais, indicação ou complementação de 
endereço, etc.), permanecer inerte por mais de 30 (trinta) dias. 
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4.8.7. Todas as cartas precatórias que aguardam, há mais de 30 
(trinta) dias, manifestação ou providência da parte interessada 
(manifestação sobre certidões, pagamento de diligências e/ou 
outras despesas processuais, indicação ou complementação de 
endereço, etc.), desde que o advogado da parte tenha sido 
intimado pelo juízo deprecado e permanecido inerte, deverão ser 
certificadas e levadas à imediata conclusão. 
 
5.16.6. Os Juízes deverão devolver as cartas precatórias em que 
o advogado da parte interessada, apesar de intimado 
diretamente pelo juízo deprecado para manifestação e/ou 
providência (manifestação sobre certidões, pagamento de 
diligências e/ou outras despesas processuais, indicação ou 
complementação de endereço, etc.), permanecer inerte por mais 
de 30 (trinta) dias. 
 
6.16.7.14. Todas as cartas precatórias que aguardam, há mais 
de 30 (trinta) dias, manifestação ou providência da parte 
interessada (manifestação sobre certidões, pagamento de 
diligências e/ou outras despesas processuais, indicação ou 
complementação de endereço, etc.), desde que o advogado da 
parte tenha sido intimado pelo juízo deprecado e permanecido 
inerte, deverão ser certificadas e levadas à imediata conclusão. 

 
Art. 2º. Fica revogado o item 2.7.5.2 da CNGC/MT. 

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá/MT, 24 de outubro de 2008. 

 
Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 68/2008-CGJ 

 
Dispõe sobre a nomeação de perito médico nos 

processos da Justiça Gratuita, nas Comarcas 

onde não exista perito oficial. 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com 

fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do 

Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

CONSIDERANDO a existência de notícias sobre a dificuldade 

para nomeação de perito médico em processos da Justiça Gratuita, nas Comarcas do 

interior do Estado, prejudicando o andamento processual e retardando a entrega da 

prestação jurisdicional; 

CONSIDERANDO que o reduzido número de peritos oficiais 

vem acarretando prejuízos à tramitação de processos onde se mostra necessária a 

intervenção deles; 

CONSIDERANDO que a prestação da assistência jurídica 

gratuita àqueles que estejam abrangidos pelo conceito legal de necessitado é dever 

inarredável do Estado e garantia constitucional do cidadão (art. 5º, inc. LXXIV, da 

CF); 

CONSIDERANDO que a assistência jurídica gratuita plena 

pode exigir do Estado, eventualmente, o custeio da perícia médica nas localidades não 

servidas por perito oficial;  

CONSIDERANDO que a marcha processual não pode sofrer 

atraso em função da não realização da perícia, por inexistir perito oficial;  

CONSIDERANDO que o nosso ordenamento jurídico não 

permite a idéia de prestação de trabalho sem a devida contraprestação; 
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RESOLVE: 

Art. 1º. Recomendar aos Juízes que, para salvaguardar a defesa 

dos necessitados e os princípios constitucionais de acesso, distribuição da Justiça e 

celeridade na prestação jurisdicional, nomeiem médicos como peritos sempre que 

verificarem nos casos concretos a necessidade da realização de perícia nessa área e a 

impossibilidade de sua realização por perito oficial. 

Art. 2º. Para facilitar o procedimento de nomeação e agilizar o 

serviço judiciário nas Comarcas onde não exista perito oficial, o Juiz poderá cadastrar 

médicos interessados no desempenho dessa atribuição. 

§ 1º. O requerimento de cadastro será feito pelo profissional, 

devendo constar: 

I – a sua qualificação e o número da inscrição no Conselho Regional de 

Medicina; 

II – o endereço profissional; 

III – certidão do CRM/MT atestando não haver impedimentos à sua atuação 

profissional; 

IV – a área de atuação, destacando sua especialidade. 

§ 2º. A nomeação do perito deverá, dentro do possível, respeitar 

um sistema de rodízio seqüenciado entre os profissionais cadastrados, evitando-se 

privilégios. 

Art. 3º. No ato de nomeação o Juiz fixará o valor dos honorários 

periciais devidos ao médico, levando em conta a tabela do Conselho Federal de 

Medicina ou da Associação Médica Brasileira. 

Parágrafo único. Apresentado o laudo pericial, o Juiz 

determinará a expedição de certidão em favor do médico perito, com o valor total dos 

honorários que lhe são devidos, para cobrança junto ao Estado de Mato Grosso. 

Art. 4º. A realização de perícia nos termos deste Provimento é 

totalmente gratuita, vedada ao médico perito nomeado cobrar honorários periciais ou 

quaisquer outros valores do beneficiário da Justiça Gratuita. 

Art. 5º. Constituem-se obrigações fundamentais para a 

percepção da remuneração instituída: 
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I – realizar a perícia com zelo e diligência, usando de todos os recursos 

técnico-profissionais, até decisão final, inclusive de instâncias superiores, se 

for o caso; 

II – não receber do beneficiário qualquer remuneração a título de honorários 

profissionais. 

Parágrafo único. O descumprimento das obrigações elencadas 

no caput importará na substituição do perito e na perda do direito à remuneração, com 

devolução de eventual valor recebido, devidamente corrigido, sem prejuízo das 

sanções administrativas, penais e disciplinares. 

Art. 6º. A cada semestre, o Juiz enviará à Corregedoria-Geral da 

Justiça relatório informando a quantidade de processos em que foi necessária a 

nomeação de perito nas áreas da Medicina, Psicologia e Serviço Social bem como os 

honorários fixados. 

 Art. 7º. As normas deste Provimento aplicam-se também aos 

casos em que se fizer necessária a realização de perícia nas áreas da Psicologia e do 

Serviço Social, aplicando, na fixação dos honorários, as tabelas baixadas pelo 

Conselho Federal de Psicologia e pelo Conselho Federal de Serviço Social ou pelos 

órgãos regionais de representação. 

Art. 8º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre. Cumpra-se. 

Cuiabá,  24 de outubro de 2008. 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº. 69/2008/CGJ  

 
Amplia o atendimento na secretaria da vara, 

mediante apresentação do extrato fornecido no 

terminal de consulta ou do obtido, via Internet, 

no site do Tribunal de Justiça, contendo o 

registro dos últimos andamentos processuais.  

O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE 

ALMEIDA PERRI, Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais, 

com fundamento no artigo 39, “c”, do Código de Organização e Divisão Judiciárias do 

Estado de Mato Grosso – COJE,  

CONSIDERANDO o grande número de pessoas que, 

diariamente, faz uso dos terminais de consulta nos Fóruns das Comarcas de Cuiabá, 

Várzea Grande, Rondonópolis e Cáceres, ocasionando aos usuários dificuldades no 

acesso rápido aos extratos de consulta de andamentos processuais; 

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de os Poderes 

Públicos se adequarem à modernidade, principalmente na área da tecnologia e 

informação, mediante o uso de ferramentas disponíveis na rede mundial de 

computadores; 

CONSIDERANDO a possibilidade de maximizar o 

atendimento nas secretarias mediante apresentação de extratos obtidos, via internet, no 

sítio do Tribunal de Justiça, com a conseqüente diminuição do fluxo de usuários nos 

terminais de consulta instalados nos Fóruns, garantindo maior celeridade na prestação 

jurisdicional, eficiência, autenticidade e disponibilidade das informações processuais 

às partes interessadas;  

RESOLVE  

Art.1º. Alterar o caput do artigo 2º do Provimento 14/2008 –

CGJ, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 2º - Para o atendimento na secretaria da vara deverá 

ser, obrigatoriamente, apresentado o extrato fornecido pelo 

terminal de consulta, ou o obtido, via internet, no sítio do 

Tribunal de Justiça, onde estejam registrados os últimos 

andamentos do processo, e desde que emitidos na mesma 

data da solicitação no balcão. 

Parágrafo Único - Na impossibilidade de obtenção do 

extrato, por questões de ordem técnica imputáveis aos 

terminais de consulta e ao sítio eletrônico deste Egrégio 

Tribunal, o atendimento será realizado pela secretaria da 

respectiva vara, independentemente de sua apresentação, 

observadas as exigências específicas em relação aos processos 

que tramitem sob segredo de justiça”. 

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.  

Cuiabá-MT, 24 de outubro de 2008.  

Desembargador. ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral de Justiça 
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 PROVIMENTO nº 70/2008 - CGJ 

 

O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais, previstas nos artigos 31 e 39, alínea “c”, do Código de Organização e 

Divisão Judiciárias do Estado de Mato Grosso – COJE; 

 

CONSIDERANDO a implantação do selo de controle dos atos dos 

serviços notariais e de registro, de que trata a Lei 8.033, de 17/12/2003,  c/c Capítulo 8, Seção 

9, da Consolidação das Normas Gerais da Corregedoria – CNGC – 2ª Edição; 

CONSIDERANDO a atualização da tabela de emolumentos do 

foro extrajudicial em 10,95 %, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor –

INPC, acumulado no período de dezembro/2006 a julho/2008.  

CONSIDERANDO  que os valores de face dos selos fixos também 

foram atualizados com o mesmo índice,  referentes aos atos de autenticação, reconhecimento 

de firma, abertura de firma, procuração ad negotia escritura mínimo/registros, procuração ad 

judicia/extra, casamento com e sem diligência, 2ª via de certidão de nascimento, casamento e 

óbito, 2ª via de certidão com busca, certidão RGI (ônus e inteiro teor), cancelamento de 

protestos, certidões – Tabelionato, Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica, acrescida de 

busca; 

                              
CONSIDERANDO que a Casa da Moeda disponibilizará os 

valores de selo fixo para pedido no dia 31/10/08.  

CONSIDERANDO que no encontro realizado no dia 24/10/08 foi 

decido por unanimidade a antecipação dos efeitos do Provimentos nº. 63/08-CGJ e nº. 64/08-

CGJ. 

CONSIDERANDO que poderão ser complementados os valores 

dos selos até  que se esgote na serventia. 

RESOLVE: 
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              Art. 1º.  Antecipar os efeitos dos Provimentos nº. 63/08-CGJ e nº. 

64/08-CGJ,  para o dia 1º/11/08.   

           Art. 2° - Este provimento entra em vigor na data de sua  publicação. 

P. R. Cumpra-se. 

 

Cuiabá-MT, 29 de outubro de 2008. 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

                    Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO N.º 71/2008 -GAB/CGJ 

 
Modifica o Provimento nº 

38/2007, estabelecendo novas 

regras para a degravação de 

audiências registradas por 

meios digitais. 

 
 
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA, no uso de suas 

atribuições legais,  

CONSIDERANDO constituir prerrogativa do cargo a edição de 

atos de orientação e recomendação aos magistrados de Primeira Instância sobre 

matéria administrativa e judiciária (art. 39, “c” do COJE);  

CONSIDERANDO que a execução e aplicação do Provimento n. 

38/2007, que recomendava a gravação de audiências ainda apresenta dificuldades 

operacionais, especialmente no que tange à transcrição dos atos gravados em mídias 

digitais; 

CONSIDERANDO a edição da Lei Federal n. 11.719, de 20 de 

junho de 2008, que estabelece textualmente a desnecessidade de transcrição dos atos 

processuais gravados digitalmente; 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º. Alterar os itens 2.20.1, 2.20.1.2, 2.20.3 e 2.20.4, e 

acrescentar o item 2.20.1.1 à CNGC, os quais passarão a ter a seguinte redação: 

 

2.20.1 – Nas audiências criminais, 

salvo impossibilidade material momentânea, devidamente 

anotada em ata, o registro dos depoimentos do investigado, do 
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indiciado, do ofendido e das testemunhas será feito pelos 

meios ou recursos de gravação magnética (mídia eletrônica 

ou digital) ou técnica similar, inclusive audiovisual. 

2.20.1.1 – Conforme 

expressamente autorizado pelo art. 405, § 2º do CPP, na 

redação que lhe deu a Lei Federal n. 11.719/2008, havendo 

registro audiovisual das audiências, será encaminhado às 

partes cópia do registro original, sem necessidade de 

transcrição. 

2.20.1.2 – Também nas audiências 

cíveis, o uso dos equipamentos de gravação audiovisual deve 

ser adotado como regra, aplicando-se a mesma medida do 

juízo criminal com relação a desobrigação de transcrição dos 

atos gravados. 

2.20.3 - As declarações colhidas 

mediante utilização do sistema de gravação audiovisual ou 

fonográfica devem ser registradas, de forma padronizada e 

seqüencial, em CD-ROM não-regravável ou em DVD-ROM 

não regravável, que acompanhará os respectivos autos, 

devendo ser organizados da seguinte forma: 

a) para cada depoimento 

corresponderá um arquivo distinto, identificado pelo nome da 

pessoa ouvida e data da audiência, devendo os depoimentos 

ser gravados em ordem seqüenciada, no mesmo disco, até o 

limite de sua capacidade de armazenamento; 

b) o CD-ROM ou o DVD-ROM 

será identificado pela numeração dos autos, escrita com 

caneta apropriada, facultando-se ao Juiz e às partes assiná-

lo; 

c) o CD-ROM ou o DVD-ROM 

gravado será juntado aos autos, na seqüência imediatamente 
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seguinte ao termo de audiência, armazenado em invólucro 

apropriado. 

d) havendo necessidade de 

gravação dos depoimentos em mais de um disco, este será 

identificado da mesma forma que a descrita no item b, 

acrescentando o numeral romano a que corresponde (ex: II, 

III etc).  

2.20.4 – Não haverá transcrição 

total ou parcial de declarações registradas na gravação 

eletrônica da audiência, salvo nas hipóteses dos artigos 417, § 

1º do CPC e 475, parágrafo único do CPP. 

 

Art. 2º.  Nas comarcas em que já existem os equipamentos de 

gravação midiática das audiências, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para 

iniciar a utilização do sistema, salvo impossibilidade devidamente comprovada. 

 

Art. 3º.  Ficam revogados os itens 2.20.1.5 e 2.20.1.6, 

permanecendo em vigor os demais itens do Provimento nº 38/2007, com as 

adequações de numeração que se fizerem necessárias. 

 

Parágrafo único. O item 2.20.6 passa a viger com a seguinte 

redação: 

2.20.6 – Nos Juizados Especiais, havendo recurso, as partes 

poderão requerer a transcrição da gravação, sob as expensas do juízo até que seja 

editada lei alterando a tabela de custas dos atos judiciais. 

Art. 4º. Este Provimento entra em vigor a partir da sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

Cuiabá/MT, 30 de outubro de 2008. 

 

Des. Orlando de Almeida Perri 
Corregedor-Geral da Justiça 
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PROVIMENTO Nº 72/2008-CGJ 

 
Cuida da instalação de Postos de 
Atendimento do Cartório do 3º Ofício da 
Comarca de Cuiabá para os serviços de 
registro de nascimento e óbito na 
maternidade pública do Hospital Santa 
Helena. 

 
O Excelentíssimo Senhor Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA 

PERRI,  Corregedor-Geral da Justiça, no  uso de suas  atribuições legais, com 

fundamento no artigo 39, “c”,  do Código de  Organização  e  Divisão  Judiciárias  do 

Estado de Mato Grosso – COJE,  e   

CONSIDERANDO a necessidade de se oferecer à população em geral e 

especialmente àqueles que comprovarem insuficiência de recursos, nos termos da lei, 

os serviços registrais de nascimento e óbito, de modo a facilitar-lhes o acesso à prática 

desses atos, como garantia efetiva do exercício dos direitos decorrentes da cidadania, 

consoante dispõe o art. 5º, LXXIV e LXXVI, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que as crianças e os adolescentes gozam de todos os 

direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, de acordo com o disposto no art. 3º 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 8.069/90);  

CONSIDERANDO o elevado índice de crianças nascidas anualmente 

sem o conseqüente registro civil; 

CONSIDERANDO que os óbices para a realização dos registros de 

nascimento decorrem da inobservância dos prazos prescritos no art. 50 da Lei n. 

6.015/73 (Lei dos Registros Públicos) e das dificuldades posteriores para lavratura do 

ato no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, como 

estabelece a referida norma legal; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 4º da Lei n. 8.935/94, de que os 

serviços notariais e de registro serão prestados, de modo eficiente e adequado, em dias 

e horários estabelecidos pelo juízo competente, em local de fácil acesso ao público; 
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CONSIDERANDO o interesse demonstrado pelos hospitais públicos 

consultados a respeito de sediar e manter em suas unidades os serviços de registro civil 

de nascimento e óbito, a fim de viabilizar maior qualidade de atendimento aos seus 

pacientes;   

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Autorizar o Cartório do 3º Ofício da Comarca da Capital a 

instalar Posto de Atendimento nas dependências do Hospital Santa Helena, para os 

serviços de registro civil de nascimento e de óbito relacionados, exclusivamente, aos 

eventos ocorridos na respectiva unidade hospitalar, a partir de 4 (quatro) de fevereiro 

de 2009, com auxílio de maquinário e pessoal que deverão ser fornecidos pela direção 

do hospital. 

Art. 2º. O horário de funcionamento do Posto de Atendimento será das 

8h às 10h, de segunda a sexta-feira, e as certidões de nascimento e de óbito deverão ser 

expedidas e entregues aos interessados no prazo de 12 horas, a partir do protocolo do 

requerimento do registro. 

Art. 3º. Os registros de nascimento e de óbito ocorridos aos sábados, 

domingos e feriados serão lavrados no primeiro dia útil subseqüente, e suas respectivas 

certidões expedidas no mesmo dia do registro. 

Parágrafo único. No caso de a pessoa interessada receber alta médica 

sem tempo hábil para essa providência, deverá ser devidamente orientada pelo serviço 

de assistência social da unidade hospitalar correspondente a procurar, posteriormente, 

o Posto de Atendimento ali existente, nos horários assinalados no art. 2º, ou a sede do 

Cartório de Registro Civil. 

Art. 4º. A serventia deverá abrir livros especiais, respectivamente para 

os registros de nascimento e de óbito ocorridos por meio dos Postos de Atendimento, 

que serão escriturados por funcionário designado pela Oficiala do Registro, sendo os 

seus por ela subscritos. 

Art. 5º. A serventia prestará os serviços de registro civil de nascimento e 

de óbito, em caráter experimental, a partir de 03 de novembro do corrente ano, 

independentemente da instalação do Posto de Atendimento, recolhendo na unidade 

hospitalar, diariamente, de segunda a sexta-feira, nos períodos matutino e vespertino, 
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as DN (Declarações de Nascido Vivo) e os documentos pessoais necessários, com o 

auxílio do serviço de assistência social local, expedindo e entregando as respectivas 

certidões aos interessados, no prazo de 12 horas, a partir do protocolo do requerimento 

do registro, cumprindo, no mais, o disposto neste provimento. 

Art. 6º. Outros Postos de Atendimento poderão ser instalados na 

Comarca de Cuiabá ou em qualquer outra comarca do Estado de Mato Grosso, 

mediante solicitação do titular do cartório da respectiva circunscrição, formulada 

diretamente à Corregedoria-Geral da Justiça ou à Direção do Foro competente, 

observando-se, no que couberem, as regras deste provimento. 

Art. 7º. Este provimento entra em vigor a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre. Cumpra-se. 

Cuiabá-MT, 30 de outubro de 2008. 

 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 

Corregedor-Geral da Justiça 
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Publicado no DJE nº 7956 
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PROVIMENTO N.º  032/2008/CM 
 
 

Denomina Complexo Maruanã, os 1° e 2° Juizados 

Especiais Cíveis e Juizado Especial do Consumidor 

da Comarca de Cuiabá, e designa seu diretor.  

 
O CONSELHO DA MAGISTRATURA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, no exercício da competência que lhe confere o artigo 59 da Lei nº 

4.964/85 – Código de Organização Judiciária, e 

CONSIDERANDO a transferência para o Edifício Maruanã dos 

1° e 2° Juizados Especiais Cíveis e do Juizado Especial do Consumidor da Comarca de 

Cuiabá; 

CONSIDERANDO a necessidade de centralizar a direção, nos 

termos do artigo 52 da Lei nº 4.964/85 – Código de Organização Judiciária, para os 1° 

e 2° Juizados Especiais Cíveis e o Juizado Especial do Consumidor da Comarca de 

Cuiabá;  

CONSIDERANDO a necessidade de manter adequada a 

prestação jurisdicional, com celeridade e eficiência no andamento processual, em face 

ao disposto no artigo 5°, inciso LXXVIII, da Constituição Federal, 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1.º Denominar Complexo Maruanã, o local que abriga os 1° 

e 2° Juizados Especiais Cíveis e Juizado Especial do Consumidor da Comarca de 

Cuiabá. 

Art. 2.º Designar a Exmª. Srª. Drª. MARIA APARECIDA 

RIBEIRO, MMª. Juíza de Direito Titular do 2° Juizado Especial Cível da Comarca de 

Cuiabá, Diretora do Complexo Maruanã – 1° e 2° Juizados Especiais Cíveis e Juizado 

Especial do Consumidor da Comarca de Cuiabá, e a Exmª. Srª. Drª. VALDECI 

MORAES SIQUEIRA, MMª. Juíza de Direito designada para jurisdicionar no 

Juizado do Consumidor, sua Substituta eventual. 

Art. 3.º Este Provimento entrará em vigor a partir de sua 

publicação. 
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P. R. Cumpra-se. 
 

Cuiabá, 30 de setembro de 2008. 
 

Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 
Presidente do Conselho da Magistratura 

 
Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 

Membro do Conselho da Magistratura 
 

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI 
Membro do Conselho da Magistratura 
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PROVIMENTO N.º  033/2008/CM 

 
Suspende os prazos processuais e as intimações 

em feitos envolvendo a Procuradoria Federal-

INSS e revoga o Provimento n° 31/2008/CM. 

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA 

DO ESTADO DE MATO GROSSO, em substituição legal, no uso de suas 

atribuições, e 

CONSIDERANDO o incêndio ocorrido nas dependências do 

Edifício Sede do INSS, em 19/9/2008, na cidade de Cuiabá-MT, onde está instalado o 

Escritório de Representação da Procuradoria Federal do Estado de Mato Grosso 

(responsável pela representação judicial de algumas Autarquias e Fundações Federais, 

bem como pela Execução Fiscal da Dívida das Autarquias); 

CONSIDERANDO a impossibilidade de atendimento às 

intimações provenientes das Comarcas deste Estado, bem como deste Tribunal, em 

decorrência da impossibilidade de acesso ao prédio;  

CONSIDERANDO a nova situação apresentada pela 

Procuradora Federal responsável pela instalação da Procuradoria Federal em Mato 

Grosso, informando da implementação do plano de reocupação ordenada do edifício, 

fixado pela Gerência Executiva e Setor de Logística do INSS/MT; 

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Pedido de 

Providências – 59/2008 (Id 207.115),  

RESOLVE, ad referendum do e. Conselho da Magistratura: 

Art. 1.º - Suspender os prazos processuais e intimações em todos 

os feitos em que há atuação da Procuradoria Federal do INSS e do Escritório de 

Representação da Procuradoria Federal do Estado de Mato Grosso, com efeitos 

retroativos a 19 de setembro de 2008, até 03 de outubro de 2008. 

Art. 2.º Este Provimento entra em vigor nesta data revogando-se 

o Provimento n° 31/2008/CM, de 25/9/08, publicado no DJE n° 7.948, em 29/9/08. 
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P. R. Cumpra-se. 

Cuiabá, 06 de outubro de 2008. 

 

Desembargador RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO 
Presidente do Conselho da Magistratura, em substituição legal 
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PROVIMENTO Nº  036/2008/CM 

 
Atualiza o Provimento n° 009/2007/CM, que 

estabelece os valores para o pagamento de 
hora-aula aos que atuarem como 
instrutores/multiplicadores e dá outras 
providências.  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, e 
 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar os procedimentos do 

pagamento de hora-aula, de acordo com a Lei n° 8.814, de 15/01/2008 – Sistema de 

Desenvolvimento de Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder Judiciário do Estado 

de Mato Grosso – SDCR e Lei n° 301, de 15/01/2008 – Criação da Escola dos Servidores do 

Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, 

RESOLVE, ad referendum do e. Conselho da Magistratura: 
 

Art. 1.º Atualizar o Provimento n° 009/2007/CM, de 29/5/2007, 

substituindo onde consta o termo “gratificação” por “pagamento” e “Divisão de Treinamento 

e Desenvolvimento” por “Escola dos Servidores do Poder Judiciário – Desembargador 

Athaide Monteiro da Silva”.  
 

Art. 2.º Este Provimento tem efeitos retroativos a 15/01/08. 

P. R. Cumpra-se. 

Cuiabá, 22 de outubro de 2008. 
 

 
Desembargador PAULO INÁCIO DIAS LESSA 

        Presidente do Conselho da Magistratura 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 23/10/08. 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 23/10/08. 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 03/10/08. 
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Publicado no DOU, Seção 3, de 01/10/08. 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 03/10/08 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 30/10/08 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 07/10/08. 
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Publicado no DOU de 15/10/08, Seção 1 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 29/10/08 
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Publicado no DJ de 06/10/08. 
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Publicado no DOU de 14/10/08 
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Publicado no DOU , Seção 1, de 21/10/08 
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Publicado no DOU, Seção 1, de 29/10/08 
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Publicado no D.O. de 21/10/08  
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